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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

, mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
decretada em virtude do descumprimento de medidas protetivas de
urgência em contexto de violência doméstica e familiar.
2. O Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva após
constatar o descumprimento das medidas protetivas, destacando a
necessidade de proteção da vítima, uma adolescente de 14 (quatorze)
anos, e a insuficiência de outras medidas cautelares.
3. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, considerando a
gravidade dos delitos imputados, a reincidência delitiva do acusado e
o fato de estar foragido, demonstrando a periculosidade e a
insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
está devidamente fundamentada e se há ilegalidade na sua
manutenção, considerando o descumprimento de medidas protetivas
de urgência e a alegação de ausência de fundamentação idônea.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de garantir
a ordem pública, a integridade física e psíquica da vítima  e a
aplicação da lei penal, diante do descumprimento das medidas
protetivas e da condição de foragido do agravante.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça legitima a prisão
preventiva em casos de descumprimento de medidas protetivas,
especialmente em crimes graves e de violência, como estupro de
vulnerável.
7. A alegação de que a vítima descumpre as medidas protetivas não
possui viabilidade jurídica, considerando a sua idade  e a
necessidade de proteção da sua integridade.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva é justificada peloTese de julgamento: 
descumprimento de medidas protetivas de urgência e pela
necessidade de garantir a ordem pública e a integridade da vítima. 2.
A condição de foragido do acusado reforça a necessidade da custódia
cautelar. 3. A proteção à integridade física e psíquica da vítima
prevalece sobre alegações de descumprimento das medidas
protetivas por parte da vítima.

CPP, arts. 282, § 4º; 312, parágrafoDispositivos relevantes citados: 
único; 313, inciso III.

STJ, AgRg no HC 799.883/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 907.101/MG, Rel. Min. Antonio21/3/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg10/6/2024
no RHC 198.958/MA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em .22/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar12/06/2025 18/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
, mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus

decretada em virtude do descumprimento de medidas protetivas de
urgência em contexto de violência doméstica e familiar.

2. O Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva após
constatar o descumprimento das medidas protetivas, destacando a
necessidade de proteção da vítima, uma adolescente de 14 (quatorze)
anos, e a insuficiência de outras medidas cautelares.

3. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, considerando a
gravidade dos delitos imputados, a reincidência delitiva do acusado e
o fato de estar foragido, demonstrando a periculosidade e a
insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
está devidamente fundamentada e se há ilegalidade na sua
manutenção, considerando o descumprimento de medidas protetivas
de urgência e a alegação de ausência de fundamentação idônea.

III. Razões de decidir
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5. A prisão preventiva foi fundamentada na necessidade de garantir
a ordem pública, a integridade física e psíquica da vítima  e a
aplicação da lei penal, diante do descumprimento das medidas
protetivas e da condição de foragido do agravante.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça legitima a prisão
preventiva em casos de descumprimento de medidas protetivas,
especialmente em crimes graves e de violência, como estupro de
vulnerável.

7. A alegação de que a vítima descumpre as medidas protetivas não
possui viabilidade jurídica, considerando a sua idade  e a
necessidade de proteção da sua integridade.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva é justificada peloTese de julgamento: 
descumprimento de medidas protetivas de urgência e pela
necessidade de garantir a ordem pública e a integridade da vítima. 2.
A condição de foragido do acusado reforça a necessidade da custódia
cautelar. 3. A proteção à integridade física e psíquica da vítima
prevalece sobre alegações de descumprimento das medidas
protetivas por parte da vítima.

CPP, arts. 282, § 4º; 312, parágrafoDispositivos relevantes citados: 
único; 313, inciso III.

STJ, AgRg no HC 799.883/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC 907.101/MG, Rel. Min. Antonio21/3/2023
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg10/6/2024
no RHC 198.958/MA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em .22/9/2024

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por J A DA S contra decisão

de minha lavra, por meio da qual não conheci da ordem de  (fls.habeas corpus
122/126).

Consta dos autos que o paciente teve decretada em seu desfavor, no
dia 03.07.2024 medidas protetivas de urgência, em situação que apura
eventual crime de estupro de vulnerável. Posteriormente, foi decretada sua
prisão preventiva em virtude do descumprimento das medidas impostas.

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações
apresentadas na inicial do   quanto à ausência dehabeas corpus
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fundamentação idônea e dos requisitos necessários para a prisão cautelar do
acusado.

Busca, assim, a reconsideração do  impugnado ou odecisum
provimento do agravo regimental pelo órgão Colegiado.

Sem contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Com efeito, o  recurso não apresenta argumento capaz de

desconstituir os fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que
deve ser integralmente mantida, in verbis (fls. 122/126; grifamos):

 
No caso, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do
paciente, após constatar o descumprimento das medidas protetivas de
urgência, apresentou as seguintes razões (fls. 12/14; grifamos):

Com efeito, os relatos da vítima colhidos até o momento denotam
que ela possa estar inserida, prematuramente, em um ciclo de
violência, o que, aliada à condição de maior vulnerabilidade
desta, vez que se trata de adolescente com apenas 14 anos de
idade, ou seja, de pessoa em estágio de amadurecimento,
demonstra a necessidade de sua imediata proteção, mormente
para salvaguardar a integridade física e psicológica da
adolescente. Consigna-se ainda que houve expressa
determinação de que o réu fosse advertido de que o não
cumprimento das medidas implicaria na decretação de prisão
preventiva, o que se consumou, nos termos da certidão de fls. 43.
No entanto, conforme relatos da vítima e de sua genitora, há
notícias de que, para além dos contatos por mensagens, o réu
tem se aproximado da residência da vítima, sendo que em uma
das situações ele teria agido com agressividade contra familiares
desta, e na outra ele teria se dirigido, de madrugada, a uma
chácara em a vítima estava e tocado a campainha da casa, não
sendo atendido, indicando que tais aproximações ocorreram à
revelia da vítima ou de sua genitora. É cediço que os crimes no
contexto de violência doméstica e familiar contra criança
/adolescente admitem a determinação da prisão preventiva
conforme estabelece o art. 313, inciso III do Código de Processo
Penal: "se o crime envolver violência doméstica e familiar contra
a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com
deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de
urgência".

Verifica-se, pois, a clara intenção do legislador em conferir proteção às
vítimas de violência física ou psicológica no âmbito doméstico ou
decorrente das relações de afeto. A prisão no presente caso, mostra-se
necessária para garantia da ordem pública, para manter a
integridade física e psíquica da vítima, uma vez que as medidas
protetivas de urgência foram insuficientes. Diante da conduta do réu,
tem-se que as demais medidas cautelares inscritas no Código de
Processo Penal não se mostram hábeis e suficientes a promover o
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restabelecimento da paz social, conferindo ainda a segurança
necessária à vítima, sendo a prisão cautelar a que mais se amolda ao
presente caso, levando-se em conta o que acima delineado.
O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação cautelar do
acusado, consignando, in verbis (fls. 71/75; grifamos):
Diante do panorama evidenciado nos autos, afigura-se necessária e
adequada a manutenção da custódia cautelar do paciente, com vistas
à garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta dos
delitos a ele imputados, consistente em estupro de vulnerável, ameaça
e vias de fato, os quais foram praticados contra a mesma vítima, além
de sua constatada reincidência delitiva, já que ele ostenta condenação
por vias de fato ainda pendente de cumprimento, bem como para
assegurar eventual aplicação da lei penal, em decorrência de o
paciente estar foragido, elementos esses sinalizadores de sua
periculosidade e recalcitrância criminosa, demonstrando a
insuficiência da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Pelo explanado, verifica-se a ausência de elementos fáticos e jurídicos
aptos a lastrear as teses sustentadas no reclamo de mérito, devendo
ser este denegado, por inexistir ilegalidade a ser sanada por
intermédio do presente remédio constitucional. Como se observa, ao
contrário do que sustenta a Defesa, a necessidade da prisão
preventiva foi devidamente fundamentada pelas instâncias
ordinárias, considerando o descumprimento de medida protetiva de
urgência anteriormente imposta ao paciente, o que justifica a
imposição da segregação processual, nos termos previstos no art. 282,
§ 4º, c/c os arts. 312, parágrafo único, e 313, inciso III, todos do
Código de Processo Penal. Ademais, a jurisprudência desta Corte
considera legítima a segregação cautelar destinada a preservar a
integridade física ou psíquica das reputadas vítimas, especialmente
em crimes graves e de violência (AgRg no HC n. 799.883/SP, relator
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado
em . DJE de , como no caso dos autos, em se21/3/2023 24/3/2023
tratando de estupro de vulnerável.

Com igual conclusão, cito os seguintes julgados desta Corte
Superior: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
CAUTELARES. PRISÃO PREVENTIVA. LEGALIDADE. CITAÇÃO
EDITALÍCIA. ESGOTAMENTO  DE TODOS OS MEIOS PARA
CITAÇÃO PESSOAL. INOVAÇÃO DE MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
(...) 5. O descumprimento de medidas protetivas impostas,
autoriza a medida constritiva, conforme inteligência do art. 282,
§ 4º, c /c o art. 312, parágrafo único, c/c o art. 313, inciso III,
todos do Código de Processo Penal. 6. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AgRg no HC n. 907.101/MG, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJE de .10/6/2024 14/6/2024
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS
DE URGÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, consoante disposto no art. 313, III, do
CPP, poderá ser decretada sempre que o crime envolver violência
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doméstica e familiar contra a mulher, para garantir a execução
das medidas protetivas de urgência anteriormente decretadas.
2. Como se vê, a custódia cautelar está adequadamente
motivada na necessidade de garantia da execução das medidas
de urgência anteriormente aplicadas, pois, consoante consignado
pelas instâncias ordinárias, o agravante, mesmo intimado das
mencionadas medidas, as teria descumprido dentro do prazo de
validade.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 198.958/MA,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 022
/09/2024, DJe de 6/9/2024).
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. AMEAÇA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA
DA LEI MARIA DA PENHA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE RECONCILIAÇÃO
COM A VÍTIMA E INEXISTÊNCIA DOS RELATADOS
DESCUMPRIMENTOS EXPRESSAMENTE AFASTADA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA
INCABÍVEL NA VIA ELEITA. ORDEM DENEGADA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A segregação cautelar foi devidamente fundamentada, com
base nos arts. 312, § 1.º, e 313, inciso III, do Código de Processo
Penal, porquanto o Paciente descumpriu medidas protetivas
deferidas com base na Lei Maria da Penha, bem como as
medidas caute lares diversas da prisão concedidas no
julgamento de um primeiro habeas corpus, sem apresentar
qualquer justificativa plausível.
2. Demonstrada, ademais, a necessidade de resguardar a
integridade das Vítimas, na medida em que o Paciente, além de
descumprir a cautelar de comparecimento mensal em juízo,
aproximou-se dos filhos e reiterou nas agressões contra a
companheira, a justificar a segregação cautelar para garantia da
ordem pública.
3. Nessa direção, entende a Suprema Corte que, "ante o
descumprimento de medida protetiva de urgência versada na Lei
nº 11.340/2006, tem-se a sinalização de periculosidade, sendo
viável a custódia provisória" (HC 169.166, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, julgado em ,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 01-10-2019 PUBLIC
02-10-2019; sem grifos no original).
4. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 809.332/GO, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe16/10/2023
de ).19/10/2023

Segundo noticia a decisão do Juízo de primeiro grau, "conforme relatos
da vítima e de sua genitora, há notícias de que, para além dos
contatos por mensagens, o réu tem se aproximado da residência da
vítima, sendo que em uma das situações ele teria agido com
agressividade contra familiares desta, e na outra ele teria se dirigido,
de madrugada, a uma chácara em a vítima estava e tocado a
campainha da casa, não sendo atendido, indicando que tais
aproximações ocorreram à revelia da vítima ou de sua genitora".
Registre-se ainda que o paciente encontra-se foragido do distrito da
culpa e que as medidas protetivas de urgência fixadas revelaram-se
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insuficientes no caso em tela, diante do descumprimento das medidas
e a tentativa de manutenção pelo acusado de contato com a vítima,
conforme se pode inferir da decisão do Magistrado, não se podendo
falar em revogação tácita de tais medidas, como que fazer crer a
Defesa.
Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por
si sós, não asseguram a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar,
como ocorre no caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no13/05/2024 15/05/2024
HC n. 850.531/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).13/11/2023 17/11/2023
Desse modo, não se configurando ilegalidade manifesta e tendo sido
concretamente demonstrada a necessidade da prisão preventiva nos
autos, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares
mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo
Penal, não havendo a possibilidade de expedição de contramandado
de prisão.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Conforme ressaltado na decisão monocrática, as instâncias

ordinárias apresentaram fundamentação idônea para a imposição da prisão
cautelar do ora agravante como forma de resguardar a ordem pública,
destacando-se a gravidade concreta da conduta, a conveniência da instrução
criminal  e o risco  de reiteração delitiva, o que encontra respaldo na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

O argumento da Defesa de que a vítima descumpre as medidas
protetivas estabelecidas a seu favor, uma vez mantém contato com o acusado,
além de não restar comprovado nos autos, não possui viabilidade jurídica, pois
estamos tratando de uma vítima com apenas 14 (quatorze) anos de idade,
sendo ainda representada legalmente por sua genitora e não possuindo
condições de avaliar as consequências legais de suas atitudes, devendo
prevalecer, no caso em tela, a proteção a sua integridade física e psíquica. 

Por derradeiro, a condição de foragido do agente reforça a
imprescindibilidade da custódia  no caso e a contemporaneidade da medida
imposta.

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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